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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : F G DA S
AGRAVANTE : T DE L M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, relacionado à dosimetria da pena,
reconhecimento da confissão e alteração do regime de cumprimento de pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da
pena, especialmente quanto à valoração da quantidade de droga apreendida, ao
reconhecimento da atenuante da confissão e à fixação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem fundamento idôneo para
exasperar a pena-base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. A confissão não foi reconhecida, pois não houve admissão da prática do crime de
tráfico de drogas, dado que a afirmação de transporte de carga de cigarros a tanto não
equivale.
5. A fixação do regime prisional considerou a quantidade de drogas e a reincidência,
justificando o regime mais gravoso para um dos recorrentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza da droga apreendida são circunstâncias preponderantes
na dosimetria da pena.
2. A confissão deve abranger as elementares do tipo penal para ser reconhecida como
atenuante.
3. A reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a imposição de
regime prisional mais severo.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 33, §§ 2º
e 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 856.741/SP, Rel.30/05/2017
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Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/10/2023
.30/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .11 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, relacionado à dosimetria da pena,
reconhecimento da confissão e alteração do regime de cumprimento de pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da
pena, especialmente quanto à valoração da quantidade de droga apreendida, ao
reconhecimento da atenuante da confissão e à fixação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem fundamento idôneo para
exasperar a pena-base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. A confissão não foi reconhecida, pois não houve admissão da prática do crime de
tráfico de drogas, dado que a afirmação de transporte de carga de cigarros a tanto não
equivale.

5. A fixação do regime prisional considerou a quantidade de drogas e a reincidência,
justificando o regime mais gravoso para um dos recorrentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.

Tese de julgamento:

1. A quantidade e a natureza da droga apreendida são circunstâncias preponderantes
na dosimetria da pena.

2. A confissão deve abranger as elementares do tipo penal para ser reconhecida como
atenuante.

3. A reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a imposição de
regime prisional mais severo.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 33, §§ 2º
e 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 856.741/SP, Rel.30/05/2017
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/10/2023

.30/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F G DA S e T DE L M contra
decisão de minha lavra, às fls. 434/447, que conheceu o recurso especial e, com
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou provimento ao recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 453/457), a defesa insiste em suas teses
recursais, relacionadas à dosimetria da pena, sustentando a ilegalidade concernente
ao tema, sustentando a necessidade do redimensionamento da pena, reconhecimento
da atenuante da confissão e modificação de regime prisional, do que decorre o
desacerto da decisão ora agravada.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso
ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o apelo nobre provido em sua
integralidade.

VOTO

Bem analisado o recurso, a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida, consignando que o objeto do presente agravo
regimental  relaciona-se à dosimetria da pena, reconhecimento da confissão e
alteração do regime de cumprimento de pena.
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De fato, consoante consta na decisão agravada, acerca das violações aponta
das, a saber, valoração da circunstância judicial apenas em razão da quantidade da
droga e não reconhecimento da atenuante da confissão, o Tribunal se manifestou nos 
seguintes termos do voto do relator:

 
"5.2.1. F G D S
Na primeira fase, o magistrado de origem aumentou

a pena-base um pouco acima do mínimo, considerando a
quantidade da droga apreendida.

Ressalto que, a natureza e a quantidade da droga
foram erigidas à condição de circunstâncias autônomas e
preponderantes pelo artigo 42 da Lei nº 11.343/1006, a
serem aplicadas como vetoriais distintas, autorizando o
aumento da pena-base em quantum superior ao dos outros
vetores previstos pelo art. 59 do Código Penal.

A quantidade (65,9 kg de maconha) é, de fato,
grande o suficiente a ponto de merecer ser considerada na
fixação da pena-base, com a exasperação da pena
mínima, uma vez que, caso comercializada, atingiria
inúmeros usuários, denotando grande potencialidade lesiva
à saúde pública.

Relativamente ao quantum de exacerbação, a
sentença aplicou o aumento de 06 (seis) meses de
reclusão, aquém do que habitualmente vêm sendo
aplicado nesta Corte em casos semelhantes (1 ano),
todavia, não havendo recurso da acusação, em face da
vedação da reformatio in pejus, mantenho o patamar de
aumento em 06 (seis) meses.

Desse modo, a pena-base resta mantida em 05
(cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Na segunda etapa do cálculo, o juízo a quo não
considerou nenhuma circunstância agravante ou atenuante.

A Defesa, em apelação, requer o reconhecimento
da atenuante da confissão espontânea. Aduz que "o
apelante declarou em juízo que foi contratado para
conduzir o carro com a carga ilícita, dando detalhes da
contratação e da execução do serviço" e que "a confissão
espontânea, ainda que parcial, deve ser aplicada como
atenuante" (processo 5014938-03.2023.4.04.7002/PR,
evento 84, RAZAPELCRIM1).

Na sentença, o magistrado entendeu não incidir a
atenuante da confissão com o seguinte fundamento:

"(...) Assevero, nesta etapa, a inaplicabilidade da atenuante do
art. 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal, na medida em
que o acusado, em que pese ter admitido a autoria da conduta,
negou saber que transportava droga, o que, conforme
demonstrado no tópico relativo à tipicidade, não corresponde à
verdade.
Acerca da inaplicabilidade da atenuante nas hipóteses em que
o acusado não admite a autoria do fato que lhe foi imputado,
com todos os elementos integrantes do tipo penal infringido,
manifestou-se a Quarta Seção do Tribunal Regional Federal da
4ª Região:[...]
 

Correta a sentença no ponto.
Não se desconhece o entendimento do STJ no

sentido de que incide a atenuante da confissão, ainda que
ela tenha sido parcial ou qualificada.

Todavia, de qualquer modo, "é imprescindível que o
réu confesse as elementares do tipo penal pelo qual está
sendo julgado. Se o agente reconhece o fato como se lícito
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fosse ou, ainda, se reconhece a prática de fato/delito
diverso, não há se falar em confissão parcial ou
qualificada, mas mera negativa da responsabilidade
criminal, que, à toda evidência, não enseja a incidência da
atenuante em comento" (TRF4, ENUL 5002645-
98.2023.4.04.7002, QUARTA SEÇÃO, Relatora para
Acórdão SALISE MONTEIRO SANCHOTENE, juntado aos
autos em 19/02/2024

No caso em comento, os réus afirmaram que foram
contratados para transportar uma carga de cigarros, só
vindo a descobrir que eram entorpecentes no momento do
flagrante (processo 5014938-03.2023.4.04.7002/PR,
evento 43, VIDEO3 e processo 5014938-03.2023.4.04.7002
/PR, evento 43, VIDEO4).

Portanto, se observa que os apelantes não
confessaram ter praticado as elementares do crime de
tráfico de drogas.

[...].
Assim, indefiro o pleito e mantenho a pena

provisória em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de
reclusão.

No que tange à derradeira etapa do cálculo da
pena, há de ser aplicada, como bem anotado no decisum
recorrido e conforme fundamentado no tópico "3", a
majorante prevista no artigo 40, inciso I, da Lei de
Entorpecentes (transnacionalidade). Envolvidos, no
mínimo, dois países, razoável o aumento no patamar de 1
/6 (um sexto), conforme exposto no tópico anterior.

A pena, até aqui, perfaz 06 (seis) anos e 05 (cinco)
meses de reclusão.

Da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
[...].
Portanto, reconhecida a minorante do § 4º do art. 33

da Lei n. 11.343/06 e fixado o patamar de redução em 1/6,
a pena privativa de liberdade resta definitivamente fixada
em 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de
reclusão.

[...]. 
Regime inicial de cumprimento da pena[...].
No caso em análise, considerando: a) que a pena

privativa de liberdade foi redimensionada para 5 (cinco)
anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de reclusão; b) que
restou valorada negativamente apenas a quantidade da
substância apreendida; c) que todas as vetoriais do art. 59
do Código Penal foram favoráveis ao réu e; d) que foi
reconhecido o tráfico privilegiado, mantenho o regime
inicial semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "b", do Código

.Penal
[...].
5.2.2. T D L M
Na primeira fase, o magistrado de origem aumentou

a pena-base um pouco acima do mínimo, considerando a
quantidade da droga apreendida.

Pelos exatos mesmos fundamentos já expostos no
item 5.2.1., mantenho a negativação da vetorial quantidade
da droga, e fixo a pena-base em 05 (cinco) anos e 06
(seis) meses de reclusão.

Na segunda etapa do cálculo, o juízo a quo aplicou
corretamente a agravante da reincidência, visto que Thiago
"foi condenado nos autos da ação penal nº 0003640-
19.2022.8.16.0131 (evento 45, CERTANTCRIM1), que
tramitou na Justiça Estadual, Vara Criminal de Pato Branco
/PR, pela prática do crime do art. 33, caput e §1º, da Lei nº
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11.343/06, com trânsito em julgado na data de ,22/02/2023
sendo, portanto, reincidente específico na prática do crime
de tráfico de drogas".

A Defesa, em suas razões, pugna pelo
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Pelos mesmos motivos elencados no tópico
anterior, indefiro o pleito.

Assim, a pena provisória resta fixada em 06 (seis)
anos e 05 (cinco) meses de reclusão.

No que tange à derradeira etapa do cálculo da
pena, há de ser aplicada, como bem anotado no decisum
recorrido e conforme fundamentado no tópico "3", a
majorante prevista no artigo 40, inciso I, da Lei de
Entorpecentes (transnacionalidade). Envolvidos, no
mínimo, dois países, razoável o aumento no patamar de 1
/6 (um sexto), conforme exposto no tópico anterior.

Desse modo, a pena, até aqui, perfaz 07 (sete)
anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de
reclusão.

[...].
Assim, o réu não preenche os requisitos para o

reconhecimento do tráfico privilegiado, motivo pelo qual a
pena privativa de liberdade resta definitivamente fixada em
07 (sete) anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias
de reclusão.

[...].
Regime inicial de cumprimento da pena
Para a imposição do regime inicial de cumprimento

da reprimenda, deve-se levar em conta a combinação
entre a quantidade de pena imposta na sentença (art. 33,
§2º, do CP) e as circunstâncias judiciais, se favoráveis ou
eventualmente desfavoráveis (art. 33, §3º, do CP), sem
descuidar da orientação fixada pelo Supremo Tribunal
Federal, verbis:

[...].
Vale lembrar, ainda, a redação do artigo 42 da Lei

de Tóxicos que deve ser levado em consideração também
da fixação do regime inicial de cumprimento da pena: [...]"
(fls. 301/305) 

 
Extrai-se do trecho acima que a quantidade e natureza das drogas apreendidas

foram sopesadas na exasperação da pena-base dos recorrentes, respaldando seu
incremento, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/200.

Quanto ao ponto, importa consignar que "a dosimetria da pena está inserida no
âmbito de discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de

" (AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,direito
SEXTA TURMA, DJe ).30/5/2017

Ainda, é certo que esta Corte Superior, sedimentou entendimento segundo o
qual não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo legal com
fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da
droga apreendida constitui fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve
preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42, da
Lei n. 11.343/2006.
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Na hipótese, percebe-se que a instância ordinária, considerando as
circunstâncias do crime, tendo em vista a quantidade da droga apreendida (65,9kg de
maconha), exasperou a pena-base em fração inferior a 1/6, não se observando,
portanto, a desproporcionalidade no agravamento da pena, nem tampouco violação
ao art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO
PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. NATUREZA ESPECIALMENTE
DELETÉRIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
MAUS ANTECEDENTES. FRAÇÃO PROPORCIONAL.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas,
como no caso, o juiz deve considerar, com preponderância
sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza
e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o
disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada em
razão da considerável quantidade e da natureza
especialmente deletéria da droga apreendida, elementos
que claramente denotam a gravidade concreta da conduta
do agente, a exigir uma resposta mais enfática na fixação
da pena.

4. Ademais, o paciente apresenta histórico
criminoso, o que foi considerado para configurar os maus
antecedentes. Não se verifica, assim, qualquer
constrangimento ilegal, porquanto o aumento da pena-
base está em consonância com os parâmetros de
proporcionalidade usualmente julgados por esta Corte.
Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 856.741/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)17/10/2023 30/10/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO DO
AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PREPONDERÂNCIA DA NATUREZA E
QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
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Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento
probatório.

2. Nesse contexto, ante a presença de circunstância
judicial desfavorável (natureza e quantidade de drogas),
entendo como proporcional o aumento de 1/4 promovido
pelas instâncias ordinárias, ante a quantidade apreendida
(7kg de maconha), não se vislumbrando flagrante
ilegalidade na fração escolhida pela origem para
recrudescer a reprimenda do paciente, mormente porque
atendido o que determina o art. 42 da Lei n. 11.343/20 06,
o qual afirma dever incidir com preponderância sobre o art.
59 do Código Penal a natureza e a quantidade da
substância, a personalidade e a conduta social do agente.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 817.762/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023
.)16/6/2023

 
Da mesma maneira, subsiste o fundamento da decisão agravada, no tocante à

alegada violação ao art. 65, III, d, do CP, porquanto consta do excerto do acórdão
recorrido, que é fato incontroverso, que o recorrente não confessou a prática do crime
de tráfico de drogas, na medida em que mudou a realidade dos fatos e afirmou que foi
contratado para fazer o transporte de uma carga de cigarros e não admitiu que estava
transportando drogas, o que afasta a configuração da confissão.

Por outro lado, para se concluir de forma contrária às instâncias de origem,
seria necessário o revolvimento fático-probatório para averiguar a alegada confissão do
recorrente, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, precedentes desta Corte (grifos acrescidos):
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. INTERESTADUALIDADE. ART. 40, V, DA LEI
N. 11.343/2006. MAJORANTE MANTIDA. ATENUANTE
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA.
ALEGADO DESCONHECIMENTO DAS DROGAS
TRANSPORTADAS. SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial em que o agravante busca a revisão de
acórdão que manteve a condenação por tráfico de drogas
interestadual, aplicando a majorante prevista no art. 40, V,
da Lei n. 11.343/2006, bem como o não reconhecimento
da atenuante da confissão espontânea. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se
houve comprovação suficiente da interestadualidade para
aplicação da majorante do art. 40, V, da Lei n. 11.343
/2006; (ii) estabelecer se seria cabível o reconhecimento
da atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65,
III, d, do Código Penal. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A majorante prevista no art. 40, V, da Lei n.
11.343/2006 é aplicável quando houver provas suficientes
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da intenção de realizar tráfico interestadual, sendo
desnecessária a efetiva transposição das fronteiras
estaduais, conforme Súmula 587/STJ.

4. O acórdão de origem constatou a presença de
elementos probatórios que confirmam a interestadualidade
do transporte de drogas, corroborados por depoimentos
policiais e registros de investigação, inviabilizando a
revisão dessa conclusão em sede de recurso especial, por
envolver reexame de provas, o que é vedado pela Súmula
7/STJ.

5. Não se cogita a incidência da atenuante da
confissão espontânea, pois o réu não reconheceu, ainda
que parcialmente, as práticas delitivas, alegando
desconhecer a existência das drogas transportadas no
veículo (no caso, 14.495g de cocaína).

6. A pretensão recursal esbarra na Súmula 83/STJ,
já que o entendimento aplicado pelo Tribunal a quo está
em consonância com a jurisprudência consolidada do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n. 2.385.211/BA, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/12/2024

.)24/12/2024
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.
ATENUANTE DA CONFISSÃO. NÃO
RECONHECIMENTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS QUE EVIDENCIAM ENVOLVIMENTO DA
AGRAVANTE COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. In casu, as instâncias ordinárias consideraram
que o acervo probatório é firme para subsidiar a
condenação da agravante pelo delito de tráfico de drogas,
especialmente a partir da prova oral produzida.

2. A mudança da conclusão alcançada no acórdão
impugnado, de sorte a absolver a ré pelo delito de tráfico
de entorpecentes, exigiria o reexame das provas, o que é
vedado nesta instância extraordinária, conforme o disposto
na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

3. O reconhecimento da atenuante genérica
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal exige que o réu
confesse os fatos pelos quais está sendo devidamente
processado. No caso dos autos, a agravante, em seu
depoimento, negou que tinha ciência de que transportava
entorpecente em sua bagagem.

4. A aplicação do tráfico privilegiado na fração de 1
/6 foi correta, pois a complexidade da operação de
transporte do entorpecente, envolvendo viagens
internacionais incompatíveis com a condição financeira da
ré, dentro do contexto circunstancial analisado pelo
Tribunal de origem, mostrou-se apta a demonstrar a
dedicação da ora agravante ao crime, condição que
poderia até impedir a concessão da causa redutora legal
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pleiteada. Assim, considerando que as instâncias
ordinárias concederam a minorante em seu patamar
mínimo, não há ilegalidade a ser sanada no ponto.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.431.325/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/2/2024 14/2/2024

 
Da mesma forma que registrado na decisão agravada, no tocante à alegada

violação ao art. 33, §§2º do Código Penal, observa-se que o Tribunal de origem,
mesmo valorando negativamente a quantidade de drogas na primeira fase, fixou o
regime semiaberto ao recorrente F G DA S, cuja pena ficou estabelecida em 5 anos, 4
meses e 5 dias de reclusão. Já em relação ao recorrente T DE L M, para quem foi
estabelecida a pena de 7 anos, 5 meses e 25 dias de reclusão, foi fixado o regime
prisional fechado, em razão tanto da valoração negativa da quantidade de drogas, na
primeira fase, quanto da reincidência do réu. 

E o acerto da decisão agravada neste ponto é indicado pelo que dispõe o
art. 33, §§ 2º e 3º do CP e pela orientação jurisprudencial desta Corte Superior pela
qual a presença de circunstância judicial desfavorável e a reincidência justificam a
fixação de regime prisional mais gravoso. 

Assim, subsistente o fundamento da decisão agravada de que para ambos os
agravantes a decisão da Corte regional está fundada em elementos idôneos para
fixar o regime prisional aplicado. 

No mesmo sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO
PRÓPRIO OU A REVISÃO CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343
/2006. PRESENÇA DE ELEMENTOS SUFICIENTES DA
CONDENAÇÃO. REGIME. REINCIDÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
uníssona no sentido de que não cabe a utilização de
habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto
ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.

2. A pretensão absolutória ou desclassificatória, a
toda evidência, não cabe ser examinada na via eleita, por
demandar ampla incursão nos elementos probatórios, o
que não se coaduna com os estreitos limites do habeas
corpus.

3. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código
Penal, o julgador, ao fixar o regime prisional, deverá
observar a quantidade da reprimenda aplicada, bem como
a eventual existência de circunstâncias judiciais
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desfavoráveis (art. 59 do CP). No caso concreto, o
quantitativo de pena e a reincidência autorizam a
manutenção do agravante no regime inicial mais gravoso.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 999.664/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/6/2025 26/6/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E
PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA.
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA COMPROVADAS.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELA
DEFESA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO PELA
DEFESA. REGIME FECHADO. PENA-BASE FIXADA
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REINCIDÊNCIA. REGIME
MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE JUSTICADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior
sedimentou-se no sentido de que, notadamente após a
abolição do delito de associação eventual para o tráfico,
tipificado na antiga legislação de drogas, a caracterização
do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda a
comprovação do dolo de associar-se para a prática do
narcotráfico, com estabilidade e permanência.

In casu, restaram comprovadas a estabilidade e a
permanência exigidas para a tipificação do delito em tela,
pois a Corte estadual destacou que, através de provas nos
autos, baseadas em interceptações telefônicas, a quebra
do sigilo e depoimentos testemunhais, o ora agravante
estava associado a 12 corréus para a comercialização de
drogas dentro do presídio na cidade de Rio Verde/GO,
sendo descoberta distribuição de drogas em diferentes
estados da Federação, nas modalidades de transporte,
depósito, compra, venda e entrega de crack e maconha,
com apreensão na residência de uma das corrés de 2kg de
crack, mais tabletes de maconha e balança de precisão.
Além disso, é certa a impossibilidade de revisão desse
entendimento, que demandaria incursão probatória,
inadmissível em habeas corpus.

2. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que,
"O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera
de discricionariedade regrada do juiz natural do processo,
com opção de indeferi-las, motivadamente, quando julgar
que são protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência
com a sua instrução." (REsp 1520203/SP, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe 1°/10/2015)" (AgRg no AREsp15/9/2015
1242011/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
QUINTA TURMA, DJe ).29/4/2019

Na hipótese, a Corte estadual destacou que a
defesa não comprovou circunstância que demonstrasse a
necessidade de realização de exame de perícia em
aparelho celular apreendido, sendo indeferido o pedido
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pelo Magistrado a quo, que possui discricionariedade em
sua decisão, não se verificando qualquer apontamento de
prejuízo ao réu.

Assim, "Não logrando a defesa demonstrar o
prejuízo processual decorrente do indeferimento das
provas tidas por impertinentes, ausente a apontada
nulidade." (AgRg no AREsp n. 1.490.260/MG, relator
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 17/10/2019
, DJe de ).24/10/2019

3 Não há ilegalidade na fixação do regime fechado
pelas instâncias ordinárias, pois, embora o quantum de
pena aplicado, superior a 4 e inferior a 8 anos, permite, em
tese, a fixação do regime semiaberto, os fundamentos
apresentados, de reincidência do agravante, bem como de
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59
do CP) utilizada para majorar a pena-base acima do
mínimo legal (maus antecedentes), justificam a imposição
de regime prisional mais gravoso, que no caso é o
fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do
Código Penal, bem como em consonância com esta Corte
Superior.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.670/GO, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN19/3/2025
de .)24/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA
DAS DROGAS. FUNDAMENTO IDÔNEO.
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME FECHADO.
PACIENTE REINCIDENTE E PRESENÇA DE
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se
em um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas,
como ocorre in casu, o juiz deve considerar, com
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância
entorpecente, a personalidade e a conduta social do
agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n.º 11.343
/2006.

3. Não há ilegalidade a ser reparada, uma vez que
o Tribunal local pautou-se na previsão do art. 42 da Lei n.
11.343/2006 para manter a exasperação da pena-base do
paciente ponderando a quantidade, diversidade e natureza
do material entorpecente apreendido - 116 porções de
cocaína, 135 pedras de crack, 53 embalagens de maconha
do tipo "bananinha", 22 embalagens de maconha em forma
de "florzinha" e mais 18 porções da droga conhecida como
"K2" ou "K9", o que encontra amparo na jurisprudência
desta Corte.

4. Cabe consignar que, com base no princípio do
livre convencimento motivado, ainda que valorado um
único vetor, considerada sua preponderância, o julgador
poderá concluir pela necessidade de exasperação da pena-
base em fração superior se considerar expressiva a
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quantidade da droga, sua diversidade e natureza (art. 42
da Lei n. 11.343/2006) (AgRg no HC 639.783/MS, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).3/8/2021 6/8/2021

5. O regime inicial fechado foi fixado em razão da
existência de circunstâncias judiciais negativas, além da
reincidência do paciente, o que constitui fundamentação
idônea para o agravamento do regime. Não há se falar em
bis in idem, uma vez que a fixação do regime prisional
segue as regras do art. 33 do Código Penal e a dosimetria
da pena, por sua vez, respeita os critérios definidos pelos
arts. 59 e 68 do Código Penal, de forma que não se
verifica bis in idem quando a quantidade de drogas é
utilizada no cálculo da pena e, novamente, para
fundamentar o regime mais gravoso.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 945.187/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)19/11/2024 26/11/2024

 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0460507-6 REsp 2.185.728 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50149380320234047002

EM MESA JULGADO: 09/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F G DA S 
RECORRENTE : T DE L M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F G DA S 
AGRAVANTE : T DE L M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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